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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO -


 OFÍCIO/SJC Nº 00193/2018                                                             Em 20 de junho de 2018
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso substitutivo ao Projeto de Lei nº 168/2018, que dispõe sobre a desafetação e alienação de imóvel do patrimônio público.

Importante salientar que esta propositura é fruto de reexame pontual da matéria, que não altera substancialmente a propositura original.
Com efeito, a alteração ora proposta visa apenas a corrigir o número da matrícula do imóvel, conforme constante do Art. 1º do Projeto de Lei. Isso porque a matrícula indicada em tal artigo do projeto original diz respeito a um antigo registro do imóvel, conforme se depreende da Matrícula ora juntada.

Nesse sentido, propõe-se o presente substitutivo apenas para fazer constar no Art. 1º do projeto que a matrícula atualizada do imóvel que se pretende desafetar e alienar é a de nº 139.572.
Por fim, valho-me do presente para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,
EDINHO SILVA

​- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a desafetação e alienação de imóvel do patrimônio público.

Art. 1º. Fica desafetado da classe de bens de uso comum do povo, para enquadramento na classe de bens dominicais, o seguinte imóvel: Imóvel registrado sob a matrícula nº 139.572 do 1º Cartório de Registro de Imóveis, Cadastro Municipal nº 08-0129-0014, Desenho 4-7-274/B da Prefeitura Municipal de Araraquara, localizado defronte à Rua Dr. Antônio Picaroni, na quadra compreendida entre às Ruas Nayn Jorge, Alexandre Rodrigues dos Santos e Avenida Vicente Jerônimo Freire.
Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar o imóvel citado no artigo anterior, mediante licitação, na modalidade concorrência.
Parágrafo único. A alienação de que trata o caput deste artigo será ad corpus, conforme o Art. 500, §3º, da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
Art. 3º. A alienação será efetivada por preço não inferior ao obtido em avaliação por perito oficial do Município, em processo administrativo, e o valor deverá ser atualizado até a data da transcrição da escritura de venda e compra.

Art. 4º. A receita decorrente da alienação referida no artigo 2º desta Lei não financiará despesa corrente.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de junho do ano de 2018 (dois mil e dezoito).

EDINHO SILVA

​-Prefeito Municipal –
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